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A EVOLUÇÃO DA ARQUITETURA:
contribuições da teoria

 de Bachelard

Este artigo faz uma reflexão sobre o avanço do conhecimento arquitetônico

empregando conceitos da teoria de Gaston Bachelard (1884-1962). Analisando

uma das obras paradigmáticas da arquitetura brasileira -  o edifício do MEC, no

Rio de Janeiro - é possível observar em várias etapas de seu projeto e construção

categorias de análise utilizadas por Bachelard para explicar o desenvolvimento

científico, demonstrando o amplo alcance dessa teoria.

Como a arquitetura evolui? Quais os princípios que regem seu

progresso? Como se dá o avanço qualitativo da produção arquitetônica?

As respostas para estes questionamentos são encontradas, via de

regra, na própria teoria da arquitetura, o que, mesmo oferecendo

explicações consistentes, corre o risco de contemplar uma visão parcial

do fenômeno arquitetônico, viesada por paradigmas exclusivos desta área

de conhecimento. A busca por respostas mais abrangentes pede

necessariamente uma visão ampliada que contemple subsídios provenientes

de outras áreas.

Desse modo, utilizar categorias epistemológicas mais amplas para

explicar o fazer desta ciência/arte, permeada simultaneamente pela exatidão

e subjetividade, pode resultar em análises mais ricas, ao fazer emergir

novas abordagens de um mesmo fato. Em outras palavras, dotar a

arquitetura de um “pensamento científico” implica na apropriação de idéias

e conceitos epistemológicos mais gerais, cuja validação no âmbito da

produção arquitetônica contribui para consolidá-los como categorias de

análise consistentes. Algumas dessas categorias podem ser encontradas

na obra do filósofo francês Gaston Bachelard.

Centrando seu trabalho na epistemologia da ciência (Bachelard

diurno), mas também escrevendo sobre arte, estética e imaginação

(Bachelard noturno),1 Bachelard caracterizou o desenvolvimento científico

como decorrente de um rompimento com o conhecimento vulgar, da

negação a soluções que fizessem uso de um comportamento esperado,
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da ruptura – perpétuas rupturas – com a ilusão de verdade proporcionada

pelo senso comum. Assim, o espírito científico contemporâneo, aquele

que leva a marca da modernidade, não pode situar-se na continuidade

com o bom senso, devendo arriscar-se num jogo que pode ferir o senso

comum (Bachelard, 1990, p. 241).

Bachelard (1985) também caracterizou o desenvolvimento científico

não como um processo sucessivo, linear, mas essencialmente descontínuo,

com avanços e recuos, além de ser marcado por saltos qualitativos. Ou

seja, diante de um determinado problema, uma solução que apenas o

resolve adequadamente usando um repertório usual, sem enveredar por

caminhos desconhecidos – os mais difíceis – na busca de novas formas

de solução, não estaria contribuindo para um avanço efetivo do

conhecimento, mas somente reforçando o já adquirido. Romper com este

cenário constitui-se em um salto qualitativo.

Por outro lado, o progresso do conhecimento científico não é obtido

por um caminho fácil, mas sim cheio de obstáculos, para os quais Bachelard

cunhou a noção de obstáculo epistemológico (1996, p. 17), causa da

estagnação e inércia que retardam o avanço do conhecimento. Além de

citar o empirismo e o uso do pitoresco como exemplos, Bachelard também

destaca os próprios conhecimentos existentes e consolidados que,

justamente por estarem prontos e facilmente utilizáveis, imobilizam o

pensamento, impedindo-o de buscar o novo. Para Bachelard, “aquilo

que cremos saber com clareza ofusca o que devemos saber” (1996, p.

18).

Será, pois, possível identificar no trabalho de arquitetos a noção

de obstáculos epistemológicos, rupturas e saltos qualitativos? Em que

momentos se diz não à arquitetura antiga na busca da arquitetura nova?

O avanço qualitativo da produção arquitetônica é um progresso, uma

evolução natural homogênea, ou se dá em termos de saltos e rompimentos

como proposto por Bachelard?

Levando esses conceitos para o campo da arquitetura, constata-se

que o senso comum, o conhecimento que aí está, dá suporte para que o

arquiteto resolva boa parte de seus projetos, produzindo soluções técnico-

formais adequadas, esperadas e plenamente aceitáveis. No entanto, os

momentos significativos da história da arquitetura, aqueles em que houve

um salto qualitativo na solução de problemas técnico/formais/funcionais,

foram – e certamente sempre serão – marcados pela negação do que aí

está, pela mudança, pelo inesperado, por atitudes que romperam com

paradigmas até então definidores das concepções de projeto, e que, muitas

vezes, sofreram a fúria daqueles que não se dispunham a mudar

qualitativamente sua maneira de pensar a produção arquitetônica.

Um dos exemplares mais significativos da arquitetura modernista

brasileira e internacional, verdadeiro marco histórico é, nas palavras de

Carlos Drummond de Andrade (1987), “a bela e sofrida sede do Ministério

da Educação (do Rio de Janeiro), exemplo típico e fecundante da evolução

da arquitetura moderna”. E é por meio de uma análise mais pormenorizada
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das peculiaridades desta obra paradigmática que é possível observar

algumas categorias bachelardianas.

Exaustivamente analisado por arquitetos, críticos e historiadores, o

atual Palácio Gustavo Capanema (Figura1) – sede do Ministério da

Educação e Saúde até 1960, daí ser conhecido também como Edifício do

MEC – apresentou em todas as etapas de seu projeto e construção

circunstâncias tão ricas e peculiares que ainda hoje propicia novas

abordagens. Projeto de uma equipe coordenada por Lucio Costa2 e

construído entre 1936 e 1945, esta obra, polêmica em sua época, tem

várias etapas de seu projeto e execução marcadas pela ruptura construtiva,

como proposta por Bachelard.

Na realidade a ruptura já estava presente antes mesmo de ser

iniciado o projeto que foi construído: o projeto vencedor de concurso

instituído pelo MEC para sua sede, de autoria de Archimedes Memória

(Figura 2), foi desconsiderado pelo ministro da educação da época,

Gustavo Capanema, que o qualificou como “uma coisa horrível, um

pouco ‘marajoara’” (Capanema, 1987), pois fazia uso do empirismo e

do pitoresco, apontados por Bachelard como imobilizadores de um salto

qualitativo.

Capanema autorizou o pagamento do prêmio, mas recusou-se a

construí-lo. Tratava-se de um prédio com volumetria e soluções técnico/

formais acadêmicas, como o senso comum esperaria de uma obra daquele

porte e significado cultural, inserido num conjunto de prédios públicos e

privados que faziam parte de uma cultura arquitetônica oficial e que era

amparada pela “opinião pública inteiramente aderida àquele tipo de

arquitetura” (Capanema, 1987, p. 117). O que Capanema queria era

um projeto que refletisse os avanços técnicos e culturais da época, e isso

o projeto de Memória não contemplava. Sob a ótica bachelardiana, estava

tendo início a “reforma de uma ilusão” (Bachelard, 1985), em que os

saberes, crenças e conhecimentos então vigentes – e que até aquele

momento pareciam imutáveis – foram irremediavelmente perturbados em

sua aparente solidez. Esta perturbação, por sua vez, antes de constituir-se

em um obstáculo, revela-se motor do desenvolvimento. Para Bachelard,

um espírito científico comprometido com a contemporaneidade não pode

situar-se na continuidade com o bomsenso, pois esse novo espírito científico

representa um jogo mais arriscado, formulando teses que podem ferir o

senso comum (Bachelard, 1990, p. 241).

Ao desconsiderar o projeto vencedor e definir ele mesmo os membros

da nova equipe (alguns dos quais participantes desclassificados do

concurso), Capanema promoveu um rompimento realmente audacioso,

pois Archimedes Memória era Diretor da Escola Nacional de Belas-Artes,

autor de projetos de vários prédios públicos3, tinha ligações importantes

com a Ação Integralista Brasileira e era amigo pessoal do presidente Getúlio

Vargas.

Caso a ruptura houvesse ocorrido somente neste nível, não teríamos

nada muito além de alguns fatos curiosos para ampliar o anedotário da

1

Palácio Gustavo Capanema
Fonte: RioTur, 2003

3

Esboço de Le Corbusier para o edifício do MEC
Fonte: Bruand, 1981

2

Projeto de Archimedes Memória para o edifício do
Ministério de Educação e Saúde
Fonte: Harris, 1987

4

Implantação e croqui do Edifício do Ministério de Educa-
ção e Saúde. a) primeira proposta do grupo brasileiro;
b) proposta de Le Corbusier para um terreno à beira-
mar; c) proposta de Le Corbusier para o terreno defini-
tivo; d) proposta definitiva do grupo brasileiro.
Fonte: Bardi, 1984
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arquitetura. Porém muito mais estava por vir...

A evolução que fala Drummond, na realidade, é uma revolução

bachelardiana, caracterizada pelas mutações bruscas e profundas que

impelem à evolução demonstrada por vários fatos, tais como a vinda de

Le Corbusier para orientar a equipe. Arquiteto e teórico de fama mundial,

lançador das bases da arquitetura moderna, Le Corbusier não tinha, no

entanto, uma obra edificada em que já estivesse explícita a totalidade de

seus conceitos de arquitetura.4

A formação de uma equipe também pode ser observada como

uma atitude que tem amparo na teoria de Bachelard, quando este afirma

que o conhecimento científico (leia-se conhecimento arquitetônico)

comprometido com a evolução não pode ser elaborado “no segredo do

gabinete, nem tampouco na meditação sobre possibilidades mais ou menos

desvanecentes de um espírito pessoal”, pois “uma construção solitária

não é uma construção científica” (Bachelard, 1990, p. 52). Novamente

rompe-se o convencionalismo do autor único, em voga praticamente desde

o Renascimento, para uma produção de caráter coletivo, em equipe.

Embora os esboços já elaborados pela equipe designada por

Capanema se inspirassem nos princípios formulados pelo mestre, careciam

da originalidade e do vigor plástico obtidos em suas obras teóricas. A

fragilidade e a falta de pujança da arquitetura brasileira da época

conduziram a um anteprojeto acadêmico, marcado pela regularidade na

distribuição dos volumes em torno de um eixo de simetria. Embora tentando

seguir os preceitos de uma nova tendência ou escola, o resultado

apresentava proporções acanhadas, espaços desiguais e resquícios de

monumentalidade acadêmica (Bruand, 1981, p. 75; Harris, 1987, p. 83).

Analisado sob a ótica bachelardiana, a experiência primeira, as leis gerais

consolidadas (Bachelard, 1996, p. 29) – o repertório de composição

arquitetônica dominado pela equipe – estaria sendo um obstáculo ao

avanço do conhecimento arquitetônico, impedindo um salto qualitativo.

Ou seja, por serem facilmente aplicáveis, algumas idéias e conceitos já

trabalhados com familiaridade estariam embotando o pensamento da

equipe. Le Corbusier abandonou tudo, propondo até a troca do terreno

por outro à beira-mar. Tendo em vista a impossibilidade da troca, propôs

um partido arquitetônico de três blocos de alturas diferentes (Figura 3),

articulados entre si, sem os eixos de simetria tão caros à arquitetura da

época, numa atitude de rompimento com os conhecimentos anteriores e

subvertendo conhecimentos fragilmente estabelecidos (Bachelard, 1996,

p. 17).

A partir daí a subversão passou a ser um elemento constante na

realização do projeto. A começar pelo questionamento feito pela equipe à

orientação dada por Le Corbusier, considerando-o, apesar de sua fama,

efetivamente como consultor, usando seus dois anteprojetos para o edifício

apenas como guia para as soluções definitivas.5 Exemplo disso foi a decisão

da equipe de não manter o bloco principal no alinhamento da Av. Graça

Aranha, conforme havia proposto Le Corbusier, mas dispô-lo no centro
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da quadra, na orientação mais conveniente, que “além de apresentar

vantagens sob o ponto de vista urbanístico, permitiu, ainda, vista

desembaraçada para a baía (na época), objetivos esses que tinha, aliás,

constituído o ponto de partida do primeiro estudo do ilustre arquiteto”

(Costa, 1962, p. 57) (Figura 4).

Vê-se que desde a implantação do edifício no terreno – não

localizado junto à calçada – havia a busca pelo novo, numa atitude de

negação ao padrão existente. Isso também está exemplificado na adoção

de um partido arquitetônico em altura, deixando livre grande parte do

terreno e no conseqüente afastamento do prédio dos limites do lote, ficando

a cerca de 60 metros dos prédios mais próximos. Esta opção possibilitou

a criação de uma esplanada que favorece a visão do edifício, construído

num entorno de ruas estreitas com edifícios alinhados junto à calçada.

Com esta solução “que difere das construções comuns entre nós (ao menos

em 1936)(...) foi possível aumentar o número de pavimentos de modo a

obter-se a mesma área que seria conseguida com uma construção que,

ocupando maior parte do terreno, teria obrigatoriamente menor altura,

devido às posturas municipais” (Costa, 1962, p. 57).

Uma outra visão, um salto qualitativo sobre os coeficientes que

devem existir entre ocupação do terreno e altura possibilitaram uma

composição volumétrica inusitada e renovadora.

E seguiram-se várias outras atitudes de projeto que marcaram o

caráter inovador e revolucionário desta obra, não isento de um caráter

confuso e polimorfo, igualmente apontados por Bachelard (1996, p. 26)

como característicos do obstáculo epistemológico.

Um dos princípios básicos da construção diz que ela deve estar

amplamente apoiada, ter sua existência material repousando sobre o solo,

estar intimamente ligada à terra que lhe dá sustentação. Até o momento

em que se dá a ruptura deste princípio e, através de pilotis, libera-se o

edifício da necessidade de estar colado ao solo; a construção continua

apoiada sobre ele, porém de uma forma mínima, com os pontos de contato

essenciais (pilares, escadas, elevadores). Rompe-se com a tradição, com

o esperado pelo senso comum e obtêm-se com o uso dos pilotis um dos

mais significativos recursos da arquitetura moderna, incorporados ao

repertório dos arquitetos principalmente depois de seu uso intenso na

construção das superquadras de Brasília (1960). E os pilotis surgem não

pela continuidade, pela evolução natural de um princípio ou de um processo

construtivo, mas sim pela negação de uma atitude esperada: ter o pavimento

térreo fechado em seus limites, apropriando-se do terreno como parte

integrante da construção e de uso privativo. Agora ele está apoiado, porém

de uma maneira indireta. Romperam-se os contatos com o que Bachelard

(1996, p. 18) chamou de “aspectos imediatos da experiência comum”,

que aqui seria todo o edifício apoiado no solo. No edifício do MEC rompeu-

se com este preceito e elevou-se o primeiro pavimento em 10 metros de

altura, deixando o térreo livre para circulação coberta, sem bloquear a

visão e o livre trânsito de pedestres. Se está sob o prédio, sem estar no
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prédio. O que seria de se esperar que fosse privado passou a ser público.

O térreo agora é um local de passagem, de fruição do espaço, disponível

a todos que por ali passarem e não só àqueles que vão fazer uso interno

do edifício. Novamente “retifica-se um saber consolidado, ampliando os

quadros do conhecimento” (Bachelard, 1977, p. 112).

As fachadas do bloco principal também deram suporte para outros

rompimentos. A começar pelo tratamento diferenciado entre a fachada

norte e a sul. Até então a incidência do sol nas edificações poucas vezes

era levada em conta no projeto, havendo uma preocupação maior com o

aspecto estético das fachadas em relação à rua do que a maior ou menor

luminosidade que receberiam. Os problemas daí decorrentes (pouca ou

excessiva iluminação natural) eram resolvidos com elementos que não

faziam parte da composição arquitetônica (iluminação artificial, persianas

internas, cortinas, venezianas, etc.). No edifício do MEC, a orientação

das fachadas determinou seu aspecto final. Na fachada norte, mais exposta

ao sol, foi idealizado um sistema de brise-soleil (quebra-sol) que, além de

regular a incidência solar, resultou numa malha vertical/horizontal

extremamente rica em efeitos plásticos proporcionados pelo jogo de sombras

ao longo do dia, além de, internamente, proporcionar um ambiente

protegido e bem iluminado (Figura 5).

Já na fachada sul, que na maior parte do ano não é insolada, a

parede externa perde o aspecto habitual de planos abertos/fechados para

converter-se num grande plano de vidro, situação inusitada para os padrões

da época, destacando mais uma vez o edifício em relação a seu entorno.

O vidro rompe os limites até então restritos à moldura da janela e recobre

totalmente a fachada sul, ficando marcado apenas pelas estruturas de

sustentação das esquadrias (Figura 6).

A forma plástica do edifício como um todo também fugiu ao

convencionalismo. Mais do que um simples jogo de volumes, os blocos

que compõem o edifício articulam-se harmoniosamente, rompendo com

a tradição dos edifícios até então, de terem “fachadas principais” e “fundos”.

De qualquer ponto de vista, o edifício se destaca pelo cuidado com o

todo, e não apenas com o que ficaria voltado para a rua. Estas

preocupações estão demonstradas na extrema atenção no tratamento de

detalhes considerados até então pouco relevantes, como reservatórios

superiores e casa de máquinas, tratados de maneira a contribuir com o

efeito plástico do conjunto.

A integração com outras artes (pintura, escultura, paisagismo)

também rompeu com os padrões habituais. Até então elas eram

consideradas como acessórios decorativos dos edifícios; aqui elas fazem

parte integrante do projeto, a partir de revestimentos tradicionais abordados

de uma maneira inédita, como os grandes painéis de azulejos de Portinari

no andar térreo, e de espaços próprios e previamente destinados à vegetação

como os jardins de Burle Marx. Nestes jardins ocorre a integração da

vegetação com a área edificada de uma maneira extremamente harmônica,

ao contrário da postura adotada até então, quando o jardim era

5

Fachada norte do Edifício do Ministério de Educação e Saúde
Xavier, 1991

6

Fachada sul do Edifício do Ministério de Educação e Saúde
Xavier, 1991

7

Jardins e terraço-jardim projetados por Burle Marx
Harris, 1987
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independente do edifício, apenas decorando-o. Um outro rompimento

ocorre quando o jardim, até então sempre intimamente ligado à terra,

passa a se desenvolver sobre os terraços, não mais limitando a presença

da vegetação junto ao solo, além de adotar formas livres que em nada

lembram jardins ou parques tradicionais (Figura 7).

Uma série de outros rompimentos com a maneira de projetar

habitual foram promovidos neste edifício, tais como a separação entre os

ambientes de trabalho com o uso de armários-divisórias, possibilitando

uma ventilação cruzada mais eficiente, a concentração das circulações

nos extremos dos pavimentos permitindo a adoção da planta livre e

independente da estrutura, etc.

Assim, o caráter inovador e radical, a ruptura com os padrões

habituais e a negação do óbvio como elementos constantes no processo

de concepção e execução do espaço habitável tornaram o edifício do

MEC um marco histórico justamente pela contribuição na superação dos

obstáculos epistemológicos que, até então, se constituíam em empecilhos

para a efetiva implementação dos paradigmas da arquitetura moderna.

As circunstâncias em que ocorreu o projeto e construção desta

obra paradigmática são um prova de que o “progresso científico (leia-se

novamente progresso arquitetônico) manifesta sempre uma ruptura,

perpétuas rupturas, entre o conhecimento comum e o conhecimento

científico [...] e que, exatamente por estas rupturas, leva a marca da

modernidade” (Bachelard, 1990, p. 241). Os desdobramentos deste

importante fato arquitetônico, qual sejam, o posterior desenvolvimento da

arquitetura modernista no Brasil e seus eventuais reflexos internacionais,

também encontram explicação na teoria de Bachelard, quando este afirma

que “nestes instantes inovadores, a descoberta tem uma grande pluralidade

de conseqüências” (1990, p. 246).

Dessa forma, as categorias propostas por Bachelard para explicar

o avanço do conhecimento científico em geral – e do arquitetônico em

particular – postulando que esse avanço é marcado por saltos qualitativos,

implicando sempre na reforma de uma ilusão decorrente de um

rompimento com o conhecimento vulgar, encontra no edifício do MEC

um claro exemplo de sua abrangência e aplicabilidade.

São nestes momentos significativos da história e por este tipo de

atitude de ruptura com a evolução linear e continuísta – do qual existem

inúmeros exemplos posteriores – que se dão os saltos qualitativos que

contribuem para a ampliação do conhecimento humano. No momento

em que nossas cidades são palco para arquiteturas de caráter duvidoso,

invadidas por modismos arquitetônicos a serviço da especulação

imobiliária, sobretudo aqueles que fazem referências ao passado de uma

maneira bizarra e inconseqüente, uma leitura mais atenta de teorias como

as de Bachelard talvez possa contribuir para uma reversão deste cenário,

fornecendo bases teóricas mais consistentes não apenas para pensar, mas

também para fazer a arquitetura.
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NOTAS
1 Uma de suas obras dessa fase mais conhecidas na arquitetura é A poética do espaço. São Paulo: Martins Fontes, 1998.
2 A equipe era formada por Oscar Niemayer, Affonso Eduardo Reydy, Carlos Leão, Jorge Moreira e Ernani Vasconcellos, tendo

Le Corbusier como consultor.
3 Adepto do ecletismo, Memória projetou, juntamente com Francisque Cuchet, a sede da Câmara Federal (1921), atual Palácio

Tiradentes, sede da Assembléia Legislativa do Rio de Janeiro, o Palácio Pedro Ernesto (1923), atual sede da Câmara
de Vereadores do Rio de Janeiro, as obras da Exposição Internacional do Rio de Janeiro de 1922, além de outros edifícios
públicos.

4 A Unité d’Habitation, em Marselha, uma das obras na qual a integralidade dos princípios propostos por Le Corbusier para a
arquitetura moderna estão presentes, só foi construída a partir de 1946.

5 Uma placa no hall de entrada do prédio assinala que o mesmo foi construído “segundo risco original de Le Corbusier”.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS
ANDRADE, Carlos Drumonnd de. O ministro que desprezou a rotina. In. XAVIER, Alberto (Org.). Depoimentos de uma geração.

São Paulo: ABEA/FVA/PINI, 1987. p. 129
BACHELARD, Gaston. A filosofia do não. In: Os pensadores. São Paulo: Abril Cultural, 1974.
____.  A formação do espírito científico. Rio de Janeiro: Contraponto, 1996.
____. Epistemologia: trechos escolhidos. Rio de Janeiro: Zahar, 1977.
____. O materialismo racional. Lisboa: Edições 70, 1990.
____. O novo espírito científico. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro.1985.
BARDI, Pietro Maria. Lembrança de Le Corbusier: Atenas, Itália, Brasil. São Paulo: Nobel, 1984.
BRUAND, Yves. Arquitetura contemporânea no Brasil. São Paulo: Perspectiva, 1981.
CAPANEMA, Gustavo. Depoimento sobre o edifício do Ministério da Educação. In. XAVIER, Alberto (Org.). Depoimentos de uma

geração. São Paulo: ABEA/FVA/PINI, 1987. p. 117.
COSTA, Lúcio. Sobre Arquitetura - Porto Alegre: CEUA, 1962.
HARRIS, Elizabeth D. Le Corbusier: riscos brasileiros. São Paulo: Nobel, 1987.
RIO TUR. Disponível em: www.rio.rj.gov.br. Acessado em: 10 mar.2003.
XAVIER, Alberto (Org.). Depoimentos de uma Geração. São Paulo: ABEA/FVA/PINI, 1987.
XAVIER, Alberto; BRITTO, Alfredo; NOBRE, Ana Luiza. Arquitetura moderna no Rio de Janeiro. São Paulo: PINI/Fundação

Vilanova Artigas; Rio de Janeiro: RIOARTE, 1991.

Airton Cattani. Arquiteto (UFRGS, 1979), Doutor em Informática na
Educação (UFRGS, 2001). Professor do Departamento de Expressão
Gráfica da Faculdade de Arquitetura da Universidade Federal do Rio
Grande do Sul. E-mail: aacc@ufrgs.br

Airton Cattani


